
PARECER JURÍDICO N° 423/2023

Veto Parcial nº 10/2023

Autógrafo nº 85/2023

Projeto de Lei Ordinária n.º 109/2023.

Autoria: Poder Executivo.

Ementa: Comunica VETO PARCIAL ao Autógrafo n° 85/2023 que Institui a Semana Municipal de

Orientação e Prevenção de Acidentes com Crianças e Adolescentes. 

Senhor Presidente:

I - Relatório:

Trata-se de consulta a Veto Parcial ao Autógrafo nº 85/2023 que Institui a

Semana Municipal de Orientação e Prevenção de Acidentes com Crianças e Adolescentes. 

Segundo  as  razões  do  veto,  o  projeto  invade  competência  do  Poder

Executivo,  não se tratando de mera inclusão de acontecimento no calendário de eventos do

Município, mas trazendo em si obrigação dirigida ao Poder Executivo para sua realização, o que

extrapolaria  os  limites  da  atividade  legislativa  ao  tratar  da  implementação  de  atividades  e

palestras específicas, divulgação em mídia do órgão público entre outros.

É a síntese do veto. 

II - Análise Jurídica:

O veto é a manifestação de discordância do Chefe do Poder Executivo

aos termos de um projeto. É ato formal pois deverá ser exarado por escrito, com a necessária

fundamentação  dos  seus  motivos  a  fim  de  que  se  conheça  as  razões  que  conduziram  à

discordância. Tal exigência decorre da necessidade do Poder Legislativo examinar as razões do

veto, analisando-as sobre sua mantença ou seu afastamento, com a consequente derrubada ou

não do veto.
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Pode ser aposto veto em decorrência da inconstitucionalidade do projeto

de lei (denominado veto jurídico) ou por contrariedade ao interesse público (veto político).

Uma vez manifestada a discordância do Chefe do Executivo em relação ao

projeto de lei ou a alguns de seus dispositivos e comunicadas as razões do veto, este não pode

se arrepender, tendo em vista a irretratabilidade do veto. 

O veto no Direito brasileiro é supressivo, pois somente poderá determinar a

erradicação  de  dispositivos  constantes  de  projeto  de  lei,  não  sendo  possível  a  adição  ou

modificação de algo no texto da proposição.

É superável, uma vez que não apresenta caráter absoluto, ou seja, não

encerra, de forma definitiva, o processo legislativo em relação às disposições vetadas, dado que

poderão ser restabelecidas pela maioria absoluta dos membros da Câmara, ou seja, o veto pode

ser derrubado.

A Constituição Federal, em seu art. 66 e a Lei Orgânica do Município em

seu  art.  46,  em  simetria  com  a  Carta  Magna,  preveem  o  instituto  do  veto.  Vejamos,

respectivamente: 

CF: Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto
de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.
§ 1º - Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em
parte,  inconstitucional  ou contrário ao interesse público, veta-lo-á total  ou
parcialmente,  no  prazo  de  quinze  dias  úteis,  contados  da  data  do
recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente
do Senado Federal os motivos do veto.
[…]

LOMP - Artigo 46  - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional  ou  contrário  ao  interesse  público,  veta-lo-á  total  ou
parcialmente,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  contados  da  data  do
recebimento  e  comunicará,  dentro  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  ao
Presidente da Câmara de Vereadores os motivos do veto.

Em que pese as razões do veto, não coadunamos com esse entendimento. O

projeto prevê a realização de ações que visem a prevenção, o combate e a conscientização sobre o

tema, por meio da implementação de atividades, palestras e divulgação em mídia do órgão público

entre outros, sem atribuir funções específicas aos órgãos do Poder Executivo.
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Ganha força nos últimos anos, o entendimento de que os projetos de lei

que  apenas  estabelecem  orientações  e  diretrizes  a  programas  a  serem  implementados

posteriormente,  sem invadir  concretamente a  esfera  de  atribuições  do Poder  Executivo,  são

válidas, notadamente porque o Poder Legislativo também é composto por cidadãos eleitos que

representam a vontade popular. 

Neste sentido, colacionamos julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo

que validou lei de autoria municipal que se limitou a instituir diretrizes para políticas públicas, sem

adentrar concretamente nos atos a serem praticados pelo Executivo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei  Nº  3.898,  de 25  de
abril de 2016, do Município de Mirassol, que 'Institui A Semana de Combate
ao Aedes Aegypt no âmbito do Município de Mirassol'. Inicial que aponta
ofensa a dispositivos que não guardam relação com o tema em debate, tal
como carece de fundamentação correlata (artigos 1º, 111, 180 e 181 da CE,
bem como artigo 22, inciso XXVII da CR). Impertinência de exame. Iniciativa
oriunda do poder legislativo local. Viabilidade. Inconstitucionalidade formal
não  caracterizada.  Lei  que  não  disciplina  matéria  reservada  à
Administração,  mas  sim  sobre  programa  de  conscientização  de  caráter
geral. Ausência de invasão à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, cujo
rol taxativo é previsto no artigo 24, § 2º da Carta Estadual, aplicável aos
Municípios  por  força  do  artigo  144  do  mesmo  diploma.     ATO  normativo,  
ademais, que não impõe qualquer atribuição ao Executivo local, ostentando
conteúdo educativo  a justificar  atuação legislativa  municipal. Ausência de
violação ao princípio da separação dos poderes. Mácula aos artigos 5º, 47,
incisos II, XIV E XIX, da Constituição Bandeirante, não constatada. Previsão
orçamentária  genérica  que,  por  si  só,  não  tem  o  condão  de  atribuir
inconstitucionalidade  à  lei.  Precedentes.  Pretensão  improcedente  (ADI
2101150-34.2016, rel. Des. FRANCISCO CASCONI, j. 19.10.2016). 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 14.081, de 18-10-
2017, promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto,
que 'institui o pacto municipal social de mobilização para a primeira infância'
– Proteção à criança e ao adolescente – Inexistência de violação aos arts.
5º, 24, § 2º, 37, 47, II e XVII, 144, 174, I, II e III e §§ 1º, 2º, 3º e 6º da CE/89
–– Tema 917 da  Repercussão Geral.  Sem intrometer  concretamente  na
esfera de atuação do Chefe do Poder Executivo, a Lei nº 14.081, de 18-10-
2017, de autoria de vereador, apenas estabelece princípios e diretrizes para
a implementação no âmbito do município de políticas públicas voltadas para
a primeira infância. (...) Porque a lei municipal não tratou da estrutura ou da
atribuição  dos  órgãos  da  Prefeitura  de  Ribeirão  Preto,  nem  do  regime
jurídico  dos  servidores  públicos,  não  há  vício  de  iniciativa  do  Poder
Legislativo.  (TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade  2225731-
7.2017.8.26.0000; Rel.: Carlos Bueno; Julgamento: 11/04/2018) 

Em caso análogo, já decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça Catarinense: 

ESTADO DE SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Direta de Inconstitucionalidade n. 4015277-18.2018.8.24.0000 
Relator: Desembargador Sérgio Roberto Baasch Luz 
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AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  MUNICIPAL  N.
7.226/2018,  DE  CRICIÚMA.  INCLUSÃO  DA  SEMANA  MUNICIPAL  DE
VALORIZAÇÃO DA VIDA E PREVENÇÃO DO SUICÍDIO NO CALENDÁRIO
OFICIAL  DO  MUNICÍPIO  DE  EVENTOS  E  DATAS  COMEMORATIVAS.
ORIGEM  PARLAMENTAR.  VÍCIO  DE  INICIATIVA.  INEXISTÊNCIA.
PREVISÃO DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO PARA
ALERTAR  A  POPULAÇÃO,  PROMOÇÃO  DE  ENCONTRO  COM
ESPECIALISTAS  NA  ÁREA,  ELABORAÇÃO  E  DISTRIBUIÇÃO  DE
CARTILHAS DIDÁTICAS PARA ÓRGÃOS PÚBLICOS E CAPACITAÇÃO
DE  SERVIDORES  PÚBLICOS,  ALÉM  DE  REALIZAÇÃO  DE  DEBATES,
PALESTRAS,  SEMINÁRIOS,  AUDIÊNCIAS  PÚBLICAS,
ESCLARECIMENTOS,  PROPAGANDAS  PUBLICITÁRIAS  E
DISTRIBUIÇÃO  DE  FOLHETOS  INFORMATIVOS  E  EXPLICATIVOS.
AUMENTO DE DESPESAS PÚBLICAS.  NORMA QUE NÃO TRATA DA
ESTRUTURA  OU  ATRIBUIÇÃO  DOS  ÓRGÃOS  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E NEM DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS.
ORIENTAÇÃO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  SEGUIDA  POR
PRECEDENTES DESTA CORTE. ARTS 50, § 2º, VI, 71, IV, "A", TODOS
DA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.  IMPROCEDÊNCIA.  "1.  Recurso
extraordinário  com  agravo.  Repercussão  geral.  2.  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade  estadual.  Lei  5.616/2013,  do  Município  do  Rio  de
Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.
3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do
Poder  Executivo  municipal.  Não  ocorrência.  Não  usurpa  a  competência
privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral
reconhecida  com reafirmação  da  jurisprudência  desta  Corte.  5.  Recurso
extraordinário provido" (Supremo Tribunal Federal, ARE n. 878.911 RG, Rel.
Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j.  29 de setembro de 2016) (ADI n.
9115662-88.2015.8.24.0000, da Capital,  rel.  Des. Jorge Schaefer Martins,
Órgão Especial, j. 20/9/2017). V (TJSC, Direta de Inconstitucionalidade n.
4015277-18.2018.8.24.0000,  da  Capital,  rel.  Sérgio  Roberto  Baasch Luz,
Órgão Especial, j. 01-08-2018). 

III - Conclusão:

Diante do exposto, do ponto de vista jurídico, manifestamos contrário às

razões do veto.

É  o  parecer  que  submetemos  à  consideração  de  V.  Excelência  e  ao

Plenário da Casa.

Pindamonhangaba, data da assinatura digital.

Carolina Amariz Menezes

Diretora do Departamento Jurídico

 OAB/SP n.º 184.299
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